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Introdução 

 
A Petição n.º 543/XII/4.ª deu entrada na Assembleia da República em 4 de julho, como 

petição on-line e foi recebida na Comissão de Educação, Ciência e Cultura no dia 9, na 

sequência do despacho do Vice-Presidente do Parlamento. 

 

 

I. A petição 
 
 

1. O peticionário solicita que sejam concedidas Honras do Panteão Nacional ao ciclista 

Joaquim Agostinho. 

2. Nesse sentido, refere o seguinte: 

2.1. Discorda de Eusébio da Silva Ferreira ter merecido honras de Panteão Nacional e 

que “o maior ciclista português de todos os tempos, nascido e criado em Portugal, 

que enquanto desportista é capaz de ter feito o mesmo ou ainda mais, ao levar no 

seu tempo o nome de Portugal bem alto, ao ponto de ter uma estátua a imortalizá-lo 

no mítico Alpe de Huez1, não mereça o mesmo tratamento”; 

2.2. Indica como possível justificação o facto de pertencerem a clubes diferentes, no 1.º 

caso o Sport Lisboa e Benfica e no 2.º o Sporting Clube de Portugal e reclama em 

relação ao tratamento diferenciado. 

 

 

II. Análise preliminar da petição 

 

1. A Lei n.º 28/2000, de 29 de novembro, que define e regula as honras do Panteão 

Nacional, tendo mantido a localização do mesmo na Igreja de Santa Engrácia, foi 

alterada pela Lei n.º 35/2003, de 22 de agosto, que passou a reconhecer a Igreja de 

Santa Cruz, em Coimbra, também como Panteão Nacional, “destinado em exclusivo à 

prestação de honras ao primeiro rei de Portugal e os seus sucessores aí sepultados”. 

2. Recentemente foi apreciado na Comissão o Projeto de Lei n.º 832/XII, do PS (que não 

chegou a ser discutido no Plenário), que visava conferir também ao Mosteiro dos 

Jerónimos o estatuto de Panteão Nacional, para serem reconhecidas essas honras às 

personalidades lá sepultadas.  

                                                           
1 “A subida ao Alpe d'Huez é das mais conhecidas no ciclismo mundial. Normalmente feita durante a 

Volta à França, é sempre palco de grande espetáculo, nas suas 21 curvas em 13,8 km. Joaquim 
Agostinho ganhou a prova em 1979” (Wikipédia). 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12669
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41774d43394d587a4934587a49774d4441756347526d&fich=L_28_2000.pdf&Inline=true
https://dre.pt/application/file/a/656018
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=39258
https://pt.wikipedia.org/wiki/Alpe_d%27Huez
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3. Veja-se na respetiva nota técnica (ponto III) informação sobre a constituição do Panteão 

Nacional e legislação comparada sobre Espanha, França e Reino Unido. 

4. O n.º 1 do artigo 2.º da citada Lei n.º 28/2000, de 29 de novembro, estabelece que “as 

honras do Panteão destinam-se a homenagear e a perpetuar a memória dos cidadãos 

portugueses que se distinguiram por serviços prestados ao país, no exercício de altos 

cargos públicos, altos serviços militares, na expansão da cultura portuguesa, na criação 

literária, científica e artística ou na defesa dos valores da civilização, em prol da 

dignificação da pessoa humana e da causa da liberdade”. 

5. E o n.º 2 do mesmo artigo dispõe que as honras do Panteão podem consistir na 

deposição no mesmo dos restos mortais do distinguido ou na afixação da lápide alusiva 

à sua vida e obra. 

6. Nos termos do artigo 3.º, “a concessão de honras do Panteão é da competência 

exclusiva da Assembleia da República” e “o ato referido será sempre fundamentado e 

reveste a forma de resolução da Assembleia da República”. 

7. Depois da publicação daquela lei, foram concedidas honras do Panteão Nacional aos 

cidadãos abaixo referidos: 

 

Tipo Nº SL Título Autoria 

Projeto de 
Resolução 

1232/XII  4 Honras de Panteão Nacional a Eusébio da Silva 
Ferreira  

PSD  
PS  
CDS-PP  
PCP  
BE  
PEV  

Projeto de 
Resolução 

952/XII  3 Honras de Panteão Nacional a Sophia de Mello 
Breyner Andresen.  

PSD  
PS  
PEV  
PCP  
BE  
CDS-PP  

Projeto de 
Resolução 

189/X  2 Honras de Panteão Nacional para Aquilino 
Ribeiro.  

PAR  
PS  
PSD  
PCP  
CDS-PP  
BE  
PEV  

Projeto de 
Resolução 

19/IX  1 Concessão de Honras do Panteão Nacional a 
Manuel de Arriaga.  

PS  

 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c324679626d56304c334e706447567a4c31684a5355786c5a793944543030764f454e4651304d765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d46446232317063334e6862793877595759324d6a6b345a69316c5a6a42694c5451785a6d4574596a51354f53316a597a6b784e47517a4d6d45304d546b756347526d&fich=0af6298f-ef0b-41fa-b499-cc914d32a419.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41774d43394d587a4934587a49774d4441756347526d&fich=L_28_2000.pdf&Inline=true
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38975
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38975
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38243
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=38243
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33422
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=33422
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=19055
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=19055
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8. Consultada a base de dados da atividade parlamentar, só foi localizada uma petição 

anterior respeitante à concessão de honras do Panteão, abaixo referida, que no final foi 

remetida aos Grupos Parlamentares para ponderação e desenvolvimento das iniciativas 

que considerassem pertinentes, não tendo originado uma resolução: 

 

Nº 
Petição 

Data Título Situação 

326/XII/3  2014-01-25  Pretende que o corpo de Aristides de Sousa 
Mendes seja trasladado para o Panteão Nacional.  

Concluída 

 

9. O objeto da petição está especificado e o texto é inteligível, encontrando-se identificado 

o subscritor, nos termos previstos no artigo 9.º da Lei de Exercício do Direito de 

Petição/LDP, Lei nº 43/90, de 10 de Agosto, alterada e republicada pela Lei n.º 45/2007, 

de 24 de agosto.  

10. No entanto, verifica-se que o n.º 1 do artigo 2.º da citada Lei n.º 28/2000 define 

requisitos específicos e exigentes para a atribuição das honras do Panteão Nacional, 

como se comprova dos projetos de resolução acima referidos (sendo que se trata duma 

distinção excecional) e entende-se que a petição em causa não fundamenta o pedido 

dessa atribuição a Joaquim Agostinho com base nos requisitos exigidos, justificando 

desenvolvidamente a sua verificação. 

11. Assim, propõe-se o seguinte: 

11.1. Que se solicite ao peticionário que, no prazo de 20 dias, fundamente o 

pedido com base no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 28/2000, de 29 de 

novembro, justificando desenvolvidamente a verificação dos requisitos 

exigidos (sendo que está em causa uma distinção excecional), sob pena 

de eventual deliberação de indeferimento da petição, por carecer de 

fundamento, ao abrigo do disposto na alínea b) do n.º 2 do artigo 12.º, 

conjugado com o n.º 6 do artigo 9.º, da Lei n.º 45/2007, de 24 de agosto; 

11.2. Complementarmente, se informe que estando a terminar os trabalhos do 

Parlamento, a apreciação da resposta recebida e a decisão sobre a 

admissibilidade da petição serão da responsabilidade dos Deputados da 

Comissão correspondente na próxima legislatura (dado que a petição 

transitará para a mesma), após as eleições legislativas. 

 

 

 

 

http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12451
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12451
http://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12451
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/08/16300/0567305680.pdf
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/08/16300/0567305680.pdf
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41774d43394d587a4934587a49774d4441756347526d&fich=L_28_2000.pdf&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41774d43394d587a4934587a49774d4441756347526d&fich=L_28_2000.pdf&Inline=true
http://dre.pt/pdf1sdip/2007/08/16300/0567305680.pdf
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III. Conclusão 
 
 

1. Propõe-se que se solicite ao peticionário que, no prazo de 20 dias, fundamente o 

pedido com base no n.º 1 do artigo 2.º da Lei n.º 28/2000, de 29 de novembro, 

justificando desenvolvidamente a verificação dos requisitos exigidos (sendo que está 

em causa uma distinção excecional), sob pena de eventual deliberação de 

indeferimento da petição, por carecer de fundamento; 

2. E se informe o mesmo que a petição transitará para a próxima legislatura, após as 

eleições legislativas, sendo nesse momento apreciada a resposta recebida e 

aprovada uma decisão sobre a admissibilidade da petição. 

 

Palácio de S. Bento, 2015-07-16 

 

 
A assessora da Comissão 

 
                                                                  Teresa Fernandes 

http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626e526c654852766331396863484a76646d466b62334d764d6a41774d43394d587a4934587a49774d4441756347526d&fich=L_28_2000.pdf&Inline=true

